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Resumo: o objetivo deste texto é uma discussão sobre as políticas públicas 
federais de avaliação do ensino médio, considerando a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96) e propõe uma reflexão sobre o 
ENEM. O foco concreto do estudo seria o que de fato houve em relação à 
política de avaliação dos estudantes do ensino médio no governo FHC 
(regulação) e no governo Lula (certificação), com base em levantamentos feitos 
nos próprios informativos do Ministério da Educação, em notícias divulgadas 
pela mídia e em algumas opiniões de estudiosos sobre as políticas de reforma 
pós-década de 1990. Com as discussões feitas, observa-se que os resultados 
divulgados mostram que a avaliação ainda parece ter um papel meramente 
político, ou de divulgação de números pela mídia, rankiamento. 
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Abstract: the objective of this writing is a discussion on the federal public 
policies on evaluating secondary education, considering Directives’ Law and 
Bases of National Education (LDB 9394/96), and it proposes reflecting on 
ENEM.  The study’s concrete focus was to check what actually happened in 
evaluation policies regarding secondary education students under the 
governments of FHC (regulation), and under Lula (certification), with bases on 
surveys done within the Education Department with their own information, on 
news released by the media and on some opinions from researchers in reform 
policies after the 1990s. Based on the discussions, the results released disclose 
that the evaluation appears to still have merely a political purpose, or simply 
ranking numbers published by the media. 
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 O Estado tem o papel de implantar e implementar políticas públicas, seja 
por meio de leis, decretos, pareceres, portarias ou diretrizes etc.; por se tratar 
de política pública, exige-se: programas, ações, financiamento/orçamento, 
impactos. Entre as várias políticas públicas que se apresentam, destacam-se, 
neste trabalho, as políticas públicas educacionais, especificamente, aquelas de 
reformas pós-década de 1990. 
 
 Neste caso em especial, serão mencionadas as políticas de 
reforma/reestruturação numa etapa da educação básica que é o ensino médio, 
observando em que rumo apontam tais reformas, especificamente em relação 
à avaliação do sistema, que vem se estabelecendo com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB, de 20 de dezembro de 1996); as  Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM); os Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio (PCNEM); até se chegar ao Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem). 
 
 Em se tratando do Enem, objeto de análise deste trabalho, observa-se 
como se deu sua implantação, qual a intenção de uma avaliação/regulação do 
ensino médio nacional tanto no governo Fernando Henrique Cardoso (FHC, 
1995 - 2002) e Luís Inácio Lula da Silva (Lula, 2003 - 2010). 
 
 A intenção, portanto, é tentar apresentar alguns resultados em relação à 
seguinte questão: por que uma política de avaliação nacional do ensino médio. 
Não é tarefa das mais simples buscar reflexões, muito menos 
‘resposta/respostas’ a esta questão, uma vez que envolve muitos ‘atores’ e 
diversas ‘vozes’, pois quando se trata de avaliação, deve-se levar em 
consideração o sentido político da avaliação e as intenções da avaliação 
institucional. Com isso, o objetivo aqui é refletir sobre alguns dados 
apresentados pelos governos FHC e Lula como resultados do Enem. 
 
 Para isso, é necessário recorrer a variadas fontes de pesquisa, como, 
por exemplo, documentos oficiais, leis e diretrizes, os dados oferecidos pelo 
próprio Ministério da Educação (MEC) em seu endereço eletrônico, bem como 
textos (artigos, dissertações, teses) de outros pesquisadores e, ainda, 
reportagens divulgadas pela mídia. 
 
 
1 O PAPEL DO ESTADO E A NECESSIDADE DA 
AVALIAÇÃO/REGULAÇÃO 
 
 

Em se tratando da concepção de Estado, Silva (2005, p. 9) aponta em 
seus estudos que, segundo Marx, “o Estado capitalista é resultante da divisão 
da sociedade em classes e não é um poder neutro acima dos interesses das 
classes [...]” e que para ele,  

 
o Estado capitalista se configura numa resposta à necessidade de 
mediar os conflitos de classe e manter o domínio e o controle das 
lutas sociais respaldados nos interesses das classes que possuem o 
maior poder econômico na sociedade. Gramsci, por sua vez, talvez 



 
 

por ser mais contemporâneo, permite uma aproximação mais efetiva 
das características do Estado no nosso século (SILVA, 2005, p. 10). 

Com isso, percebe-se que o estado busca mecanismos regulatórios para 
verificar a eficiência/eficácia ou não das políticas implementadas, procurando 
apresentar à sociedade resultados (sobretudo quantitativos, mas que parecem 
ter um ‘caráter’ qualitativo), e que estes sirvam de modelo para que 
determinadas medidas adotadas continuem ou não, sobretudo para que, às 
vistas dos organismos internacionais, como a Unesco, por exemplo, suas 
políticas sejam confirmadas como efetivas. Isso ocorreu no governo FHC, com 
o predomínio do modelo neoliberal e, também,  

Infelizmente, a chegada do PT ao governo federal em 2003, longe de 
contribuir para minar a hegemonia neoliberal, como todos esperavam, 
reforçou-a de modo significativo. [...] Estamos assistindo a uma das 
características mais significativas dos processos de ‘revolução 
passiva’, àquilo que Gramsci chamou de ‘transformismo’, ou seja, a 
cooptação das principais lideranças da oposição pelo bloco no poder 
(LIMA; NEVES, 2006, p. 193). 

 Nesta perspectiva liberal, com a tentativa, já mencionada, de se atender 
aos interesses econômicos,  

[...] o aparelho escolar também tem tido um papel pedagógico 
fundamental na conformação do novo homem coletivo requerido pelo 
neoliberalismo da Terceira Via. Sob essa perspectiva, de modo mais 
sistemático a partir de 1995, vêm sendo postas em prática reformas 
educacionais que alteram substancialmente as funções econômicas e 
político-sociais da escola brasileira. Essas reformas têm por 
finalidade, no espaço nacional, intelectuais urbanos de novo tipo, ou 
seja, especialistas e dirigentes que, do ponto de vista técnico, 
possam aumentar a competitividade e produtividade do capital, nos 
marcos de um capitalismo periférico e, do ponto de vista ético-
político, possam criar e difundir uma nova cidadania política, baseada 
na colaboração de classes, corroborando a tese gramsciana de que a 
escola tem, no mundo contemporâneo, a função primordial de formar 
intelectuais de diferentes níveis (NEVES, 2005, p. 104). 

 Em razão desses interesses, há a necessidade da redefinição do papel 
do Estado,  

A reforma do Estado deve ser entendida dentro do contexto da 
redefinição do papel do Estado, que deixa de ser o responsável direto 
pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção de 
bens e serviços, para fortalecer-se na função de promotor e regulador 
desse desenvolvimento (BRASIL, 1995, p. 12). 

 
Dessa forma, considera-se, em relação ao papel do estado, com as 

reformas a partir de 1990,  
 

[...] A necessidade de o Estado tornar-se menos provedor de 
financiamento e mais indutor de qualidade, por meio de diversos 
mecanismos de controle, tais como avaliações externas e 
convocação dos pais e da sociedade para participação tanto do 
financiamento quanto da gestão escolar (ZIBAS, 2005, p. 1070). 
 



 
 

 
 Nesse Estado, a palavra ‘qualidade’ aparece constantemente nos 
discursos dos governantes, estes, então, justificam uma maior necessidade de 
mecanismos de regulação, que de acordo com Barroso (2005, p. 732), 
 

permite ao sistema, através de seus órgãos reguladores, identificar as 
perturbações, analisar e tratar as informações relativas a um estado 
de desequilíbrio e transmitir um conjunto de ordens coerentes a um 
ou vários dos seus órgãos executores. 

 
Temos, assim, que como discurso de se verificar como tem se 

concretizado as ações governamentais, os mecanismos regulatórios pretendem 
apresentar resultados, e mesmo em governos que buscam diminuir a atuação 
do Estado, este permanece com a regulação, numa tentativa de nova forma de 
administração. Em relação, especificamente, à educação: 

 
O Estado não se retira da educação. Ele adopta um novo papel, o do 
Estado regulador e avaliador que define as grandes orientações e os 
alvos a atingir, ao mesmo tempo que monta um sistema de 
monitorização e de avaliação para se saber se os resultados 
desejados foram, ou não, alcançados (LESSARD, BRASSARD; 
LUISGANG, 2002, p. 35 apud BARROSO, 2005, p. 732). 

 
Ainda para Barroso (2005, p. 736), existiriam diferentes níveis de 

regulação: “nível nacional, centrando o estudo na regulação de caráter 
institucional”; “nível intermediário, incidindo sobre as instâncias de regulação 
que operam em territórios intermédios do sistema educativo (entre o nacional e 
o local)”; “e, finalmente, o nível local, que se refere ao estudo dos modos de 
regulação interna das escolas”.  

 
Em observações feitas sobre o ENEM, como mecanismo de regulação 

das políticas nacionais de avaliação para o ensino médio, este poderia se 
apresentar da seguinte forma: objetivando apresentar-se como instrumento 
utilizado na melhoria da educação básica nacional, poderiam seus resultados 
ser uma forma de as secretarias estaduais reverem seus planejamentos, as 
estratégias adotadas nos programas de melhoria da qualidade das escolas sob 
sua jurisdição, em relação ao perfil do jovem/adulto que frequenta o ensino 
médio; ou seja, com os resultados individuais, os alunos e as escolas estariam 
mudando suas matrizes curriculares, utilizando os conceitos (subentendidos) 
que aparecem nas provas do ENEM, como, por exemplo, interdisciplinaridade, 
contextualização, situação-problema, competências e habilidades. Mas, na 
verdade, parece que isso não tem ocorrido. Mesmo considerando o que é 
explicitado no Informativo do ENEM (BRASIL, 2005a, p. 18): 

 
Pode-se dizer que o Enem faz uma inversão necessária na pirâmide 
das políticas educacionais. Ao invés de agir no sistema, para que 
este tenha resultados no indivíduo, trabalha no indivíduo e gera 
conseqüências no sistema. 
 
 
 
 

 



 
 

2 A AVALIAÇÃO DO/NO ENSINO MÉDIO 
 

 
Em 2001, obedecendo à determinação do artigo 14 da Constituição 

Federal, que consistia na elaboração de um plano plurianual para a educação, 
foi aprovada a Lei 10.172 que estabelece o Plano Nacional de Educação 
(PNE). Com duração de 10 anos, ele tinha como objetivos a articulação e o 
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e a integração das ações 
do Poder Público.  O PNE também estabelece objetivos e metas para cada 
nível e cada etapa de ensino, a serem atingidos até 2011. Para o ensino médio, 
são 20 os objetivos e metas, destacando-se a de número 3, que também se 
referia a sistemas de avaliação de desempenho, que define como uma meta: 
melhorar o aproveitamento dos alunos do ensino médio, de forma a atingir 
níveis satisfatórios de desempenho definidos e avaliados pelo Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e pelo Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) (BRASIL, 2001, p. 59). 
 

O Enem é uma avaliação implementada pelo Ministério da Educação 
para se verificar a eficiência e a equidade no sistema educacional. O artigo 9º 
da LDB, determina o: 
 

Desenvolvimento de sistemas de informação e de avaliação em todos 
os níveis e modalidades de ensino, inclusive educação profissional, 
contemplando também o aperfeiçoamento dos processos e difusão 
dos dados, como instrumentos indispensáveis para a gestão do 
sistema educacional e melhoria do ensino (BRASIL, 2001, p. 35). 

 
Dessa forma, pretende-se verificar as algumas repercussões do Enem 

na educação básica, diante da política pública de avaliação, pois no período 
pós-década de 1990, evidenciou-se, como eco das políticas internacionais, o 
que Zibas (2005, p. 1076) apresenta em seu artigo como “cultura da avaliação” 
no sistema. 

 
De uma parte, a iniciativa dos órgãos centrais de induzirem processos 
avaliativos intra-escolares que reduzissem a repetência [...]. De outra 
parte, a introdução de avaliações do sistema, por meio de exames 
como o ENEM e o SAEB, ou a participação de alunos brasileiros em 
testes internacionais, como o PISA, acaba trazendo indicações 
quanto à fragilidade do processo escolar e ao caráter inócuo da 
reforma (ZIBAS, 2005, p. 1076-1077). 

 
 

 
2.1 Um Breve Histórico 
 
 Com a eleição de FHC, no final de 1994, as reformas no Estado se 
consolidaram, entre elas, sem dúvida, estava a reforma no sistema 
educacional. Para Silva Jr. e Sguissardi (1999): 
 

A reforma do Estado, entretanto, só se tornou um tema central no 
Brasil em 1995, após a eleição e a posse de Fernando Henrique 
Cardoso.  Nesse ano, ficou claro para a sociedade brasileira que essa 
reforma torna-se condição, de um lado, da consolidação do ajuste 



 
 

fiscal do Estado brasileiro e, de outro, da existência no país de um 
serviço público moderno, profissional, voltado para o atendimento dos 
cidadãos (Bresser Pereira, 1996: 269 apud SILVA JR.; 
SGUISSARDI,1999, p. 28).  

 
 
 No próprio documento apresentado pela Presidência da República, em 
1995, em seu Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, evidencia-se a 
necessidade das reformas: 
 

Reformar o Estado significa melhorar não apenas a organização e o 
pessoal do Estado, mas também suas finanças e todo o seu sistema 
institucional-legal, de forma a permitir que o mesmo tenha uma 
relação harmoniosa com a sociedade civil (BRASIL, 1995, p. 44). 

 
 À frente de tais reformas no campo educacional esteve por quase oito 
anos o Ministro da Educação Paulo Renato Souza, com as DCNEM, os 
PCNEM e as avaliações: o Exame Nacional de Cursos (Provão), o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM). 
 

O ENEM foi criado em 1998, sendo realizado pelo INEP1, que tem à 
disposição da sociedade uma imensidão de números e diagnósticos em 
relação à educação nacional. A prova é opcional e pretende avaliar os alunos 
concluintes do ensino médio mediante uma matriz de competências e 
habilidades, assim como é proposto nos PCNEM, com a reforma do ensino 
médio. 
 

O Parecer n. 15/98, de relatoria da conselheira Guiomar Namo de Mello, 
e a Resolução n. 3/98 instituíram as DCNEM e estabeleceram princípios que 
iriam subsidiar a reforma do Ensino Médio: 
 

Art. 3º 
I – A Estética da Sensibilidade. 
Estimular a criatividade, o espírito inventivo, a afetividade e a 
construção de identidades. 
II – A Política da Igualdade. 
Reconhecimento dos direitos humanos e dos deveres da cidadania. 
III – A Ética da Identidade. 
Superação entre o público e o privado. Construção de identidades 
sensíveis e igualitárias. Respeito à identidade do outro. Incorporação 
da solidariedade, responsabilidade e reciprocidade nas esferas 
sociais e pessoais. 

 
Na Resolução, trata-se também das propostas pedagógicas e dos 

currículos, referindo-se às competências, à interdisciplinaridade e à 

                                                 
1
 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é uma 

autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), cuja missão é promover estudos, 
pesquisas e avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a 
formulação e implementação de políticas públicas para a área educacional a partir de 
parâmetros de qualidade e eqüidade, bem como produzir informações claras e confiáveis aos 
gestores, pesquisadores, educadores e público em geral. Disponível em: 
<http://www.inep.gov.br/institucional>. Acesso em: março de 2011. 



 
 

contextualização. Na LDB (9394/96), em seu at. 35, são definidas as 
finalidades do Ensino Médio: 

 
I- A consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento 
dos estudos; 
II- A preparação básica para o trabalho e a cidadania do 
educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores; 
III- O aprimoramento do educando como pessoa humana, 
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e do pensamento crítico; 
IV- A compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 
processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina. 

 
Com base nesses princípios é proposta a Reforma do Ensino Médio de 

acordo com as DCNEM e os PCNEM, que propõe a reorganização do 
conhecimento em três grandes áreas: Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, 
Matemática e suas Tecnologias 

 
Na prova do ENEM, essas áreas compõem as 63 questões objetivas 

(múltipla escolha) e a redação, sendo avaliadas nesta última competências e 
habilidades, como: I. Dominar linguagens; II. Compreender fenômenos; III. 
Enfrentar situações-problema; IV. Construir argumentação; V. Elaborar 
proposta (QUADRO 1). 

 
QUADRO 1 − Matriz de Competências da Prova de Redação 
 

I  Dominar a norma culta da Língua Portuguesa e fazer uso das linguagens matemática, 
artística e científica. 
II  Construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a compreensão de 
fenômenos naturais, de processos histórico-geográficos, da produção tecnológica e das 
manifestações artísticas. 
III Selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações representados de 
diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar situações-problema.  
IV Relacionar informações, representadas em diferentes formas, e conhecimentos disponíveis 
em situações concretas, para construir argumentação consistente. 
V Recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para elaboração de propostas de 
intervenção solidária na realidade, respeitando os valores humanos e considerando a 
diversidade sociocultural. 
_______________________________________________________________ 
 
Fonte: BRASIL. INEP/MEC, 1998. 

 
De acordo com o Documento Básico divulgado pelo INEP (BRASIL, 

1998), o ENEM apresenta os seguintes objetivos: 
 
 

a. oferecer uma referência para que cada cidadão possa proceder a 
sua auto-avaliação com vistas às suas escolhas futuras, tanto em 
relação ao mercado de trabalho quanto em relação à continuidade de 
estudos;  



 
 

b. estruturar uma avaliação da educação básica que sirva como 
modalidade alternativa ou complementar aos processos de seleção 
nos diferentes setores do mundo do trabalho;  
c. estruturar uma avaliação da educação básica que sirva como 
modalidade alternativa ou complementar aos exames de acesso aos 
cursos profissionalizantes pós-médios e ao ensino superior (BRASIL, 
1998).  
 

Desde a sua criação, em 1998, o Enem vem apresentando um 
significativo aumento no número de inscrições (TABELA 1). Em razão da 
isenção no pagamento da taxa de inscrição para alunos da rede pública (a 
partir de 2001) e também pelo fato de algumas instituições públicas e privadas 
adotarem integral ou parcialmente a nota do Enem para acesso ao ensino 
superior. 

 
TABELA 1 − Evolução Histórica do Número de Inscritos no Enem − 1998 a 
2007 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: BRASIL. MEC/INEP, 24 jul. 2007. 

 

 No decorrer destes anos, muito foi dito a respeito da realização do 
Exame, tanto em divulgações pelo próprio INEP no endereço eletrônico do 
MEC, como pela mídia. As palavras ditas referem-se a períodos de inscrição, 
datas de realização dos exames, da publicação dos resultados, ou comentários 
sobre as provas etc. 

Pode-se afirmar que muitas tem sido as “vozes” (BAKHTIN, 1979) que 
falam sobre o Enem e que algumas delas serão aqui apresentadas sobre essa 
política pública de avaliação do ensino médio. Uma delas é a de Maria Helena 
Guimarães de Castro, ex-presidente do INEP, ao dizer que: 

[...] a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) acabou com a 
obrigatoriedade do vestibular, dando autonomia para que as 
instituições de ensino superior definam os critérios de seleção de 
seus alunos, desde que esses critérios sejam plurais e éticos. [...] 

O fim da obrigatoriedade do vestibular fez com que novas formas de 
seleção de alunos se multiplicassem rapidamente. Há, inclusive, 
algumas instituições particulares que estão selecionando alunos por 
meio do histórico escolar do ensino médio. 

Ano Número de 
Inscritos 

1998 157.221 

1999 346.953 

2000 390.180 

2001 1.624.131 

2002 1.829.170 

2003 1.882.393 

2004 1.552.316 

2005 3.004.491 

2006 3.742.827 

2007 3.568.592 



 
 

Merece destaque como alternativa ao vestibular o Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem), aplicado pela primeira vez este ano, em todo o 
país, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep), órgão ligado ao Ministério da Educação. O exame deve se 
transformar, nos próximos anos, numa das principais alternativas ao 
vestibular (BRASIL, 04 dez. 1998). 

 Nesse trecho de Maria Helena fica perceptível um dos objetivos do 
Enem, mas nada se revela a respeito da auto-avaliação. 

 No portal do MEC, na página do INEP, o ministro Paulo Renato reforça a 
questão do acesso ao ensino superior: “Quando resolvemos criar o Enem, 
pensamos em fazer um exame para avaliar não só o desempenho individual 
dos alunos, mas que viesse a ser referência ao mercado de trabalho e para 
seleção de alunos à universidade” (BRASIL, 16 dez. 1998). 

 Mas, além disso, também evidencia a questão de se avaliar os 
conhecimentos adquiridos ao longo da educação básica, até como forma de 
auto-avaliação por parte dos alunos, uma vez que é enviado a eles um boletim 
individual de desempenho. Segundo o próprio ministro, “Queríamos avaliar o 
que os alunos efetivamente assimilam de conhecimento ao longo dos seus 
estudos e agora sabemos o que eles são capazes de fazer com o aprendizado 
que adquirem” (BRASIL, 16 dez. 1998). 

O INEP ainda apresentou o resultado geral dos alunos no Enem de 
1998,  

Levando em consideração as três faixas de desempenho na prova de 
redação, 24,6% dos participantes tiveram seu rendimento classificado 
como bom/excelente; 37,6% como regular/bom e 37,8% como 
insuficiente/regular. Em redação, a nota média atingida pelos 
participantes foi 4,6. 

Na prova de conhecimento gerais, o desempenho de uma parte 
considerável de participantes situou-se na faixa regular/bom (36,7%) 
e um número reduzido atingiu a faixa bom/excelente (4,6%), embora 
a maioria dos participantes tenha alcançado rendimento 
insuficiente/regular (58,7%). Em conhecimentos gerais, a nota média 
atingida pelos participantes foi 4 (BRASIL, 16 dez. 1998). 

 Além dessas observações a respeito do primeiro Enem, ao longo do 
governo de FHC, o Enem foi sendo consolidado, com a concordância de uns e 
a discordância de outros, inclusive alguns membros da oposição (PT), como o 
próprio Lula, sobretudo em 2002, ano de eleições presidenciais, mesmo com o 
número de alunos inscritos crescendo e ampliando o número de instituições 
utilizando seus resultados, incluindo uma das mais renomadas universidades 
públicas do país, a Unicamp. 

Como avaliação institucional, ou seja, o Enem como forma de avaliar a 
última etapa da educação básica, o ensino médio, os dados apresentados pelo 
INEP, os questionários socieconômicos aplicados revelam quem são os alunos 
concluintes do ensino médio em relação a sexo, faixa de idade, cor, estado 



 
 

civil, faixa de renda domiciliar, tempo de realização do ensino médio, tipo de 
escola, tipo de ensino e turno de curso.  

 No Enem de 2002, o baixo desempenho apresentado pelos alunos 
evidencia que a educação básica não vai bem, por mais que um sistema 
nacional de avaliação baseado em competências já esteja acontecendo por 
cinco anos, as avaliações ocorridas dentro de cada escola ainda estão aquém 
deste modelo desejado pela política de reforma do ensino médio, uma vez que 
ainda são conteudistas, meras reproduções de informações truncadas obtidas 
em materiais didáticos muitas vezes precários ou inexistentes, sem observação 
da realidade, conteúdos descontextualizados e disciplinares. Muito diferente da 
proposta das DCNEM, que, além de considerar que o ensino deve ser 
contextualizado e interdisciplinar, aponta para alguns princípios que 
subsidiaram a reforma do Ensino Médio. 

Com isso, o que ficou evidente durante a realização do Enem no 
governo FHC é que o ensino, apesar dos ‘ares soprarem’ a reforma, que, além 
de prever o grande aumento no número de matrículas no ensino médio, previa 
também a busca pela qualidade neste nível de ensino, ainda caminha a passos 
lentos, e o que o próximo governo, em 2003, teria pela frente um céu cinzento, 
nuvens carregadas, nada de ‘ventos favoráveis’, podendo continuar ou não 
com a avaliação. 

 Em reportagem apresentada na Revista Educação, em dezembro de 
2002, com um título provocador “O termômetro e a febre”, são divulgados 
resultados bem assustadores: 

Dos 1,3 milhão de alunos que fizeram a prova este ano, 74% ficaram 
na faixa de desempenho insuficiente a regular na parte de 
conhecimentos gerais, com questões de múltipla escolha 
relacionadas a textos, tabelas e gráficos. Apenas 12% se saíram bem 
na redação. A avaliação conta com pontos no processo seletivo de 
384 faculdades (EDUCAÇÃO, dez. 2002, p. 30). 

Durante este período de realização do Enem, com vários resultados 
insatisfatórios, não se sabe ao certo o que foi feito com este diagnóstico, que 
deveria servir como uma verdadeira política de reforma do ensino médio em 
relação ao que se ensina e se aprende, apesar de o ministro Paulo Renato 
afirmar que “O país tem de continuar a insistir na idéia da avaliação e de fixar 
parâmetros de alta qualidade. Esse é o sentido mais profundo do Enem” 
(EDUCAÇÃO, dez. 2002, p. 35). Nessa publicação, fica evidente a opinião de 
algumas dessas ‘vozes’ que falam sobre o Enem. 

 Com a candidatura de Lula ao governo no final de 2002, suas propostas 
simbolizavam a esperança de muitos em relação a uma qualidade social da 
educação. E dando continuidade às reformas propostas para a educação pós-
LDB, vemos que no projeto do Governo Lula impõe-se a construção de uma 
‘Escola do Tamanho do Brasil’, um documento que apresenta pressupostos 
gerais e diretrizes para a educação nacional, partindo de uma breve 
retrospectiva do governo FHC, e apresentando um diagnóstico atual (2002), 
bem como a apresentação de propostas e metas. 



 
 

Em relação ao ensino médio, o candidato Lula, em sua proposta de 
governo, considerava que ao afirmar o ensino médio 

[...] como parte orgânica da educação básica, segundo a concepção 
da escola pública, laica e unitária, entendemos que ele não pode 
subordinar-se à lógica do mercado e nem à indústria do vestibular. 
Deve orientar-se, portanto, por uma concepção pedagógica que 
supere o dualismo representado pelas dicotomias “geral e específico”, 
“técnico e político”, e estabeleça um nexo entre teoria e prática, 
articulando o pensar e o agir. Trata-se, pois, de permitir ao aluno 
apropriar-se das bases do conhecimento das ciências que tratam 
das relações entre os seres humanos e das ciências da natureza 
(PARTIDO DOS RABALHADORES, 2002, p. 23). 

Em se tratando do Enem, neste mesmo documento afirma-se que: 

O controle centralizado do governo federal em avaliações 
implementadas, como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o 
Exame Nacional de Cursos (Provão), focaliza o produto final, e não o 
processo educativo, bem como nos moldes do controle de qualidade 
realizado pelas empresas no final da linha de produção. Essa forma 
de avaliação serve para destacar alguns efeitos especiais, pelos 
quais os MEC tem grande interesse, como a qualificação dos Estados 
quanto à educação básica e a competição entre as universidades. 

Mesmo assim, o Enem revelou as profundas diferenças de 
desempenho dos alunos no ensino médio, fruto das desigualdades de 
base e do progressivo comprometimento da qualidade da educação 
básica estadual e municipal. Entre as muitas causas dessa realidade 
perversa estão a falta de compromisso dos governos e as más 
condições de ensino, advindas, principalmente, dos baixos salários, 
da sobrecarga de trabalho dos professores e da falta generalizada de 
professores em disciplinas como Física, Matemática, Química e 
várias outras (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 2002, p. 11).  

E com mais essa ‘voz’ discorrendo sobre o Enem, com a eleição de Lula, 
o exame continuava, contrariando um momento anterior em que o próprio Lula 
o criticava. Sendo assim, em 2003 foram abertas novas inscrições e a prova foi 
realizada em 31 de agosto, como ‘herança’ do governo FHC. E o INEP publica 
notícias sobre o exame realizado (BRASIL, 2003), 

Os participantes da sexta edição do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) obtiveram, numa escala de zero a cem, nota média de 
49,55 na prova objetiva, com 63 questões de múltipla escolha, e 
55,36 na redação, que teve como tema A violência na sociedade 
brasileira: como mudar as regras desse jogo? Aplicado no dia 31 de 
agosto em 605 municípios do País, o Enem 2003 contou com a 
presença de 1,3 milhão dos 1,9 milhão de inscritos.  

Como política pública educacional, o Enem sempre buscou representar 
uma forma democrática de avaliação e acesso ao ensino superior, além disso, 



 
 

em 2004, passou a ser utilizado como acesso ao Programa Universidade para 
Todos (ProUni)2.  

 
Em 2005, o INEP publica um documento intitulado Exame Nacional do 

Ensino Médio (Enem): fundamentação teórico-metodológica, com a intenção de  
 

contribuir para uma melhor compreensão dos eixos cognitivos que o 
estruturam e, mais do que isso, na medida em que professores, 
educadores, pesquisadores e o público em geral a eles tenham 
acesso, possam discutir e melhor refletir sobre o significado de seus 
resultados ao longo desses oito anos de avaliação (BRASIL, 2005b). 

 

Com essa proposta de fundamentação teórica e com o ProUni, o Enem 
ganha novo fôlego, com a intenção de uma adesão maior de alunos-
partcipantes, 

 
Desde a implantação do Enem, em 1998, a procura pelo exame 
aumentou mais de 1.000%, ultrapassando a marca de 3 milhões de 
inscritos. Dos cerca de 2,2 milhões que fizeram a prova em 2005, no 
menor índice de abstenção dos últimos cinco anos, 1,2 milhão 
concluiu o ensino médio no ano passado e 67% declararam que o 
principal motivo para realizar a prova era a entrada no ensino 
superior. O Programa Universidade para Todos (ProUni), que usa os 
resultados do Enem como critério de seleção para a distribuição de 
bolsas, e o uso do Enem nos processos seletivos de quase 500 
instituições de ensino superior brasileiras, fizeram com que a procura 
dobrasse entre 2004 e 2005 (PROUNI, 08 fev. 2006). 
 

Dessa forma, o Enem foi se consolidando como política de avaliação do 
ensino médio, com ampla divulgação pela mídia, em razão do interesse por 
parte do governo que cada vez mais os alunos participassem, assim como as 
universidades aderissem ao exame como forma de acesso ao ensino superior. 

 
Com a reeleição do presidente Lula, em seu Programa Setorial de 

Educação (2007-2010), novamente evidencia-se a avaliação de desempenho, 
tanto de alunos quanto das unidades escolares, entre elas, o Enem. 

 
A participação na avaliação passou de 157 mil em 1998, quando foi 
criado, para mais de 3,7 milhões de estudantes em 2006. O exame 
tornou-se um importante instrumento de acesso à educação superior, 
constituindo-se em um dos pré-requisitos para a obtenção de bolsas 

                                                 

2
 O ProUni - Programa Universidade para Todos tem como finalidade a concessão de bolsas 

de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, 
em instituições privadas de educação superior. Criado pelo Governo Federal em 2004 e 
institucionalizado pela Lei nº 11.096, em 13 de janeiro de 2005, oferece, em contrapartida, 
isenção de alguns tributos àquelas instituições de ensino que aderem ao Programa. Disponível 
em: <http://prouniportal.mec.gov.br>. Acesso em: jan. 2011. 

 

http://prouniportal.mec.gov.br/


 
 

de estudos concedidas Programa Universidade para todos, o 
PROUNI [...] (LULA PRESIDENTE, 2007-2010, p. 12). 

  
Em 2009, o governo Lula apresenta o Novo Enem, com ampla 

divulgação pela mídia, reforçando ainda mais a expectativa por parte do 
governo que o exame se consolide cada vez mais, 
 

A nova prova do Enem traria a possibilidade concreta do 
estabelecimento de uma relação positiva entre o ensino médio e o 
ensino superior, por meio de um debate focado nas diretrizes da 
prova. Nesse contexto, a proposta do Ministério da Educação é um 
chamamento. Um chamamento às IFES para que assumam 
necessário papel, como entidades autônomas, de protagonistas no 
processo de repensar o ensino médio, discutindo a relação entre 
conteúdos exigidos para ingresso na educação superior e habilidades 
que seriam fundamentais, tanto para o desempenho acadêmico 
futuro, quanto para a formação humana (BRASIL, 2009a). 

 
 Este novo modelo servirá também para os estudantes buscarem na 
realização das provas a certificação para o ensino médio: 
 

o Enem passou também a servir para conferir a certificação de 
competências de ensino médio para estudantes com mais de 18 
anos, substituindo o antigo Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (Encceja) neste nível de ensino.  
A nota mínima indicada pelo Inep para certificação em cada uma das 
quatro áreas do conhecimento é 400. Esta nota foi estabelecida 
considerando a nota de corte utilizada pelo Encceja até o ano 
passado, que era 100. Foi realizada uma análise estatística, de modo 
a verificar a correspondência da nota 100 do Encceja com a nova 
escala no Enem 2009. Na redação, é necessário que o participante 
obtenha, no mínimo, 500.  

As Secretarias podem aproveitar as notas de uma ou mais áreas 
avaliadas no Enem 2009, de acordo com o interesse e a certificação 
pleiteada pelo candidato. O candidato pode pleitear a certificação em 
cada uma das quatro áreas do conhecimento separadamente 
(BRASIL, 2009b). 

 
 Com o ‘novo’ Enem, mostra-se a intenção de o exame não ser apenas 
uma política de regulação do ensino médio, como forma de se verificar o 
desempenho dos alunos concluintes desta etapa da educação básica, mas 
também como certificação do ensino médio. 
 

Mas mesmo com tantas expectativas em relação ao Novo Enem, por 
parte do governo federal, a mídia divulgava manchetes não somente de 
‘propaganda positiva’ sobre o exame, mas também sobre o ‘vazamento’ de 
dados das provas, incluindo aí outras ‘vozes’ sobre assunto tão polêmico: 

Sob o ponto de vista da educação, o vazamento dos dados pessoais 
de quase 12 milhões de alunos que prestaram o Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) entre 2007 e 2009, revelado na quarta-feira, 
não deverá comprometer a credibilidade da prova, segundo 



 
 

especialistas ouvidos por VEJA.com. Eles também acreditam que ele 
seguirá como uma avaliação importante do sistema de ensino 
nacional - e que o episódio deverá ser tratado como problema 
administrativo, sem comprometer o valor da prova (HONORATO, 
2010). 

Configurava-se, assim, um outro olhar sobre o exame, demonstrando 
por parte de alunos e instituições de ensino superior uma certa desconfiança 
em relação ao sigilo das questões, portanto, a garantia da idoneidade dos 
resultados a serem obtidos, levando algumas dessas instituições a não 
aderirem amplamente à proposta de o Enem substituir seus tradicionais 
vestibulares como nova forma de acesso ao ensino superior. Em 2010, 
novamente o Enem é alvo da mídia, pois  

Cerca de 3,3 milhões de estudantes participaram do Enem 2010. 
Logo depois da primeira prova, no sábado, os estudantes reclamaram 
de erros na folha de respostas e no caderno de provas amarelo.[...] 
Estudantes que fizeram a prova amarela reclamaram que faltavam 
questões, outras estavam repetidas, a sequência numérica estava 
errada e havia, inclusive, páginas da prova branca incluídas no 
mesmo caderno. A estimativa é que cerca de 2 mil alunos tiveram 
problemas com a prova amarela. O Ministério avalia a possibilidade 
de realizar um novo exame para essas pessoas. 

Na folha de respostas, os enunciados das áreas de conhecimentos 
estavam invertidos, na comparação com o caderno de questões. 
Alguns alunos alegam que preencheram o gabarito de forma invertida 
(ENEM, 2010). 

Dessa forma, neste último Enem, foram percebida diversas ‘vozes’, a da 
mídia noticiando os erros de impressão das provas, dos estudantes que foram 
prejudicados, das justificativas do Ministério da Educação, da Justiça, que em 
um momento cancelava o exame e em outro permitia novas provas àqueles 
prejudicados, das Universidades que necessitavam dos resultados. 

O exame havia sido suspenso na segunda-feira (8), em todo o país, 
depois de uma decisão da Justiça Federal do Ceará. A juíza Karla de 
Almeida Miranda Maia, da 7ª Vara, citou os erros verificados na prova 
e disse que a realização de uma nova prova poderia beneficiar um 
grupo de estudantes. De acordo com a decisão, também foram 
suspensas a divulgação do gabarito, a abertura de um site oficial para 
receber reclamações dos estudantes que se sentiram prejudicados e 
a realização da nova prova. [...] 

Segundo nota divulgada pelo TRF-5, o desembargador Gurgel de 
Faria entendeu que "a suspensão de um certame envolvendo mais de 
3 milhões de estudantes traria transtornos" aos organizadores e 
candidatos de todo o país e que "a alteração do cronograma do Enem 
repercutiria na realização dos vestibulares promovidos pelas 
instituições de ensino superior". 

Na decisão, também é citado um prejuízo de cerca de R$ 180 
milhões aos cofres públicos, referentes à contratação da logística 
necessária (ENEM, 2010). 



 
 

Com tudo isso, o Enem apresenta nos discursos oficiais uma tentativa 
de busca de modernidade em relação à avaliação, tanto relacionado ao 
currículo do ensino médio como em relação às propostas, implementadas ou 
não, das secretarias estaduais nas escolas públicas de nível médio. No 
entanto, ainda permanece uma política de rankiamento, que faz questão de 
divulgar na mídia os estados com melhores desempenhos, ajudando a colocar 
em grandes outdooors que a escola ‘x’ está entre as melhores, como 
mecanismo de autopromoção da instituição e tentativa no aumento do número 
de matrículas, se tratando, é claro, de escolas particulares.  

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Em razão dos problemas ainda encontrados no Ensino Médio e dos 
resultados obtidos nas últimas avaliações do SAEB e do Enem, que fazem 
parte das políticas públicas nacionais de avaliação, há uma veemente 
necessidade de se implementar uma forte política para o ensino médio, mais 
especificamente para a sua reestruturação, tanto por parte do governo federal 
quanto dos governos estaduais. Essa ‘política’ não pode deixar de lado a visão 
que se deve ter de qual é a real identidade do ensino médio brasileiro, como 
atender, verdadeiramente, aos anseios dos jovens em suas diversidades, 
sempre levando em consideração o acesso a esse nível de escolaridade, a 
universalização, a permanência e, mais importante ainda, o direito a uma 
educação pública de nível médio de qualidade. 

 
A avaliação deve ter, portanto, não um papel meramente político, ou de 

divulgação de números pela mídia, rankiamento, mas, sobretudo, ser uma 
forma efetiva de os alunos, a escola e a sociedade de um modo geral 
observarem os resultados e trazê-los à discussão, para que, com a reflexão, 
consiga se chegar a verdadeiras e efetivas propostas de uma educação pública 
de qualidade, que não atenda apenas aos interesses do mercado. 
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